
Decidido: expre 
separado só fica 
BRASÍLIA — A Comissão de 

Constituição e Justiça da Câma­
ra aprovou, por unanimidade, 
ontem à noite, depois de três ho­
ras e meia de debates, a resolu­
ção de que serão necessários 
dois terços dos votos para im­
por a manutenção de expres­
sões colocadas para votação em 
separado. Com essa resolução 
na votação hoje, em primeiro 
turno do destaque do artigo IP 
da emenda da convocação da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte, os parlamentares que fo­
rem contrários a uma Consti­
tuinte exclusiva terão de reunir 
dois terços dos votos para poder 
manter a expressão "sem pre­
juízo de suas atribuições consti­
tucionais". Como dificilmente 
esse grupo reunirá os dois ter­
ços, a expressão deverá ser re­
tirada do substitutivo do Depu­
tando Walmor Giavarina 
(PMDB-PR) e a Constituinte 
será praticamente exclusiva, 
sem funcionamento do Senado e 
da Câmara. 

ssão votada em 
com dois terços 

Desde o início da reunião, às 
18 horas, ficou evidente que a 
maioria da Comissão era favo­
rável aos dois terços como quo­
rum para manutenção de ex­
pressões votadas em separado, 
mas os partidos de oposição 
(Pt, PDT e PTB, principalmen­
te) enveredaram pelo trabalho 
de obstrução sistemática, o que 
causou muita confusão, alguns 
debates mais acalorados e tro­
ca de acusações entre parla­
mentares. 

A culpa maior do tumulto cou­
be ao Presidente da Comissão 
de Constituição e Justiça, Depu­
tado Aloísio Campos (PMDB-
PB), que avocou o recurso im­
petrado pelo Deputado João Gil­
berto (PMDB-RS) e, ao apre­
sentar seu parecer, foi além da 
simples consulta e entrou no 
mérito da questão, opinando so­
bre como deveria ser a votação 
da expressão, o que ensejou lon­
gos debates e garantiu aos par­
tidos de oposição sua intenção 
de obstruir os trabalhos. 


